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PREFEITURA MUNIaPAL DE 5ÃO iasoDO ARAGUAiA
CNPJ05.854.534/0001-07·

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Lei n° 2.117/05-GP. DE 14 DE JUNHO DE 2005.

DISPÕE SOBREA ORGANIZAÇÃODQ SISTEMA
DE CONTROLEINTERNOI(A ADMI:NISTRAÇÃO
MUNICIPAL,CONFORMEDEtrERMINAiOIARTIGO
74 DA CONSTITUIÇÃO FEDErqr.· E A
RESOLUÇÃON° 7. 739/2005 DO tCM E DÁ
OUTRASPROVIDÊNCIAS.

do, Araguaia
seguinte Lei:

, .
FAÇOSABERque a Câmara Munic.:j.pal de i 8$.0 João
aprovou e eu Prefeito M"'..:.nicj;.palSAfCIONO a

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMDU\RES,

Art. 1° - Ficam estabelecjdas as normps,gerais
do Si stema de Controle Interno no âmbito do Poder ~xecuti vo
Hunicipal, da administração direta e ir:direta do muna.c.i.pí,o
de São João do AIaguaia quando existentes.

PARAGRAFO
considera - se:

ÚNICO Para fins
iI .

desta! . Lei

I - Controle Interno: Conjunto de Irecursos,
Métodos e Processos adotados pela pr óp.r í.a gerência i do setor
público, com a finalidade de comprovar :':-atos, .í.mped'ír erros,

I

fraudes e ineficiência. iI
II - Sistema de Controle Inte~no: copjQnto de

unidades técnicas, articuladas a partir de um~ unidade
central de coordenação, orientadas para o desem~enho dasI
atribuições de Controle Interno.

I
III - Auditoria: mínuc.i cs o exame pár qí.a l ouI I, •

total ou pontual dos atos administrativos e fatos dontabels,
com a finalidade de identificar se as operaç~es foram
realizadas de maneira apropriada e regi:3tradas de ~co.rdo com
as orientações e normas legais, em acordo ·com as i normas e

!
procedimentos de auditoria. I

I

I
IV - Coordenadoria de Con':role Internp: CCI

I
;

i
i

""""' "'J~~!!!!!!!!l!!!l!!!!!!!!!!!!!!$!!!~!!!!!!!!!!!!!!
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v _ Unidade seccionais de c6ntrole I Interno:'4
cada uma das secretarias municipais e 'órg4os da
administração indireta quando existentes. !

I
i
I

i 'CAPITULO II
i

Art. 2° O Sistema de contrqle rntfrno com
atuação prevla, concomitante e poste~ior aos atos,
administrativos, visa á avaliação da ação gOiVernamevtale da
gestão fiscal dos administradores municipais~ por iptermédio
da fiscalização contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial, quanto a legalidade, leg~timidade
economicidade, ,aplicação das subversões ~ renú~dias de
receitas e, em especial, que tenha as seguintes atrip~ições;

I. Avaliar, no mínimo por exercício fina~qeiro, o
cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a
execução dos programas de governo do Orçamento do Muhicípio;i :

II.Viabilizar o alcance das metas 1 fiscais,
físicas e de resultados dos programas de qoverrio, i quanto à
eficácia, à eficiência e à efetividade da gestão d0s órgãos
e nas entidades da Administração Público Municib?ll, bem
como, na aplicação de recursos públicos por ent~dades de
direito privado, estabelecidos na Lei de Di1retrizes
Orçamentárias; I

III. Comprovar a legitimidade dos latos de
gestão; iI

IV. Exercer o controle das operaçõe s de
crédito, avais e garantias, bem como dos direitos ~ haveres
do Município; I !

V. Apoiar o controle externo no exeL::íciodei !

sua missão institucional; I,

VI. Realizar o controle dos limitJJ e das
condições para inscrições de despesas em Restos a pa~~r;

i
VII. Supervisionar as med.idas adotaciaspelos

Poderes para retorno da despesa tot,al com pe~poal ao
respectivo limite, caso necessarlo, nos termos dos artigos
22 e 23 da Lei complementar n° 101/2000; I,

i
VIII. Tomar providências jndicadas PEtlo Poder

Executivo, conforme o disposto no art~go 31 I da LeiI

Complementar 101/2000 para recondução dos monta~tes das
dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos li~ites;
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I

IX. Efetuar O controle da destidação' de
recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo lem vista
as reJtrições constitucionais da Lei Complementar 101/2000;

, X. Realizar o controle sobre o c~rimento
do limite de gastos totais no Executivo MUnicipal, fnclusive
no que se refere ao alcance de metas fiscai:snos ~ermos da
Const í tuição Federal e da Lei Complementar 101/2000,
infor~ando - o sobre a necessidade de providência e~ em caso
de não atendimento, relatar ao Tribunal de Comtas dos
Municípios do Estado do Pará; I

XI. Cientificar as autorida~es co~etentes
responsáveis, quando constatadas ilegalidades ou
irreg~laridades na Administração Municipal.' i

> i

XII. Comprovar a Legalidade e avJliar osI

resultiados , quanto à eficácia, eficiência, economijcidadee
efeti'(idadeda gestão orçamentária, financeira, patrimonial
nos. ~,.rgãOe entidades da Administração Di.:çetae~·Indireta
MunICIpal, bem como da aplicação de recursps púb icos por
entidqdes de Direito Privado.

I XIII. Exercer o controle sobre os Icréditos
adicionais, bem como, a conta restos a pagar e despesas de
exercicios anteriores. I

XIV. Examinar as fases de execupão das
despesas, inclusive verificando a re9ularid~de das
licitações e contratos, sob os aspectos de legalidade,
legitimidade, economicidade e razoabilidade. Ij

I

XV. Exercer o controle sobre,a exdcuçãO da
recei~a, bem como, as operações de crédito, em~ssão de
títulos e verificação dos depósitos, cauções e fianç~s.

i
I

a contabL_ização dos I recursos
de convênios examinando as!

I
d t.í . I t dXVII. Controlar o alcance o a IngIffieno as

metas fiscais dos resultados primários e nominais. !

XVI. Acompanhar
prove~ientes de celebração
despesas correspondentes.

XVIII. Acompanhar para fins de rosterior
registro no Tribunal de Contas dos Municípios, os]atos de
admissão de pessoal a qualquer título, na Adrnipistração
Munic~pal Direta e Indireta, incluídas as Funfações e
"'S'V"''*' ". p;o _w ."'"
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Aut~r~1.,1iasinstituídas ou mantidas pelo r Poder Ip~bliCO
Munlclpal, excetuadas as nomeações para carg~ de prOvlmento
em comissão e designação para função gratificada. II

I
XIX. Verificar os atos de aposentadorp-a para

poster~or registro no Tribunal de Contas dos ~unicípiJs.

, xx. -Realizar outras atividade~ de maJutençãO
e aperfeiçoamento do Sistema de controle Int~rno, inclusive
quando da edição de Leis, Regulamento e Orientações. II

XXI. Zelar pelo Patrimônip MU*icipal,
requer~ndo providências ao Poder Executiv9, sempre que
necess*rio, seja contra atos de terceiros ou qe serviàores.I

Art. 3° - As Secretarias da AdIr.inist::(:açãoMilinicipal
uí.ret a 'e Indir;eta, quando existentes, deverão encan{inhar à
Coordemação do Controle Interno, os seguintes ,atos: I

I Plano Plurianual, Lei 'de Di1etrizes
OrçameItttárias, Lei Orçamentária Anual e docrnhentação
referebte à abertura de todos os créditos adiCionais.!!

II - O Organograma Municipal atualizado. I
III Os editais de licitação ou cobtratos,

inclusive administrativos, os convênios, acordos, aj~stes ou

t
. t ~ Iou ros lns rurnentos congeneres. I

! I

I VI - Os nomes dos responsáveis pelos
departamentos de cada Entidade Municipal,
Administração Direta e Indireta.

VII
Secretaria Municipal.

VIII - A lista dos bens permanentes.

CAPITULO III

I DA ORGANIZAÇÃODO SISTEMA DO CONTROLE:DTTERN~i
!

Art 4° Integram o Sistema de Controle Internoi
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I O Serviço de Contabilidade e Finanç~s, ao
qual devem convergir os dados financeiros, ~rçamentákios e
patrimontiais, cabendo-lhe formalizar os se~s regis~ros e
controle. e gerar os demonstrativos correspondentes; I!

I
I
I
I

, I

IV A Coordenação de Controle: Internoin como
unidade .de avaliação do Sistema, competindo-l.Çl_everif~car da
eficácia; e da eficiência de toda a ati ví.dade de cont1role e
pr-odução relatórios destinados a subsidiar a açào e !gestão
do Pre~eito Municipal e dos demais ~dminist~adores
municip~is. Ií

Art. 50 Fica criado, na estrutura
organiz~cional do município no que trata a Ipei 078/2!004 na
unidade. orçamentária do Gabinete do Prefeito~ a coordenação. I
do Sist,ema de Controle Interno, que se 1C0nstituirá em
uni?ade 'administrativa, com independência prOfissiona~ para
o desempenho de suas atribuições de Contro1te em toCios os
órgãos da aQ~inistração Municipal. I

Art. Ii· Fica criado no quadro e comisbão do
municípiJo de São João do Araguaia o cargo de coorden~dor de
Controle Interno, com lotação no Gabinete do p~efeito
l1unicip~l, com a vaga em nível de vencimento equivalente ao
d

' I
e secretario municipal. i

II - A Procuradoria do Município;

III - As unidades administrativas;

i
Parágrafo Único Para o desempenho de suasI

atribuições constitucionais e as previstas nesta Lei, o
coordenador do Sistema de Controle poderá emitir Instruções. I I

Normati vas, de observânçia obrigatória no ffi4nicípio,: com a
finalidade de estabelecer a padronização sobre a fojrma de
control~ Interno e esclarecer duvidas sob~e procedim~nto de
Corttrole Interno. I

d
i.

Art. 70 - A Estrutura da Coordenq_ção o $lstema
controle Interno além do coordenado, co~tar~ e~ seu Iquadro
com o mã ru.mo, 02 (dois) servidores etet.í.vos peslgnadqs pelo
Prefeito Municipal ou Secretário de Administração,
destinados a prestar apoio às atividades da u~idade. I

Paráqrafo Único O Chefe do poder Ex~cutivo
poderá conceder gratificação de 50% (cinqüenta por i cento)
sobre a i, remuneração do servidor efeti vo no qup.dro de pessoaL
da Prefeitura Municipal que sej a designado para deserFtpenhar
funções na Coordenação do Controle Interno. '
~5D~=m~?~'k'~$~*~+~.~~~em~~~me~~~~~~r~~~ge~.r~~~.~~~~~~ªi" 5
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I

Art. 80 - O titular da coordena?ão de cbntrole
Interno deverá satisfazer os seguintes re~lisitos mínifos:

I - possuir Nível superior nas áneas de c~ências
Contábe~s, Economia, Direito ou Administração Ide Empreras;

II possuir notórios conheciment.os na drea de
Controle Interno e de Administração pública Mtinicipali!

I i
possuir idoneidade mora~ e reputação

IIII
I

ilibada; ,
! IV - Estar regularizado perante o conse.Lnoou de

Classe B que pertencer. III
Art. 90 Constituem se em garant~as do

ocupante da tunção de Coordenador do SistEtma do cpntrole
tnt.erno. e dos serv.í.dores que integram a Coord~nação: i

I
des~mpenhoI - A independência profissional .para

das atiVidades na Administração Direta e Inditeta;

II O acesso a
indispensáveis ao exercício da

I
I,

documento e banco d~ dados
função de cont-Fole Int~rno;

~
III - A proibição de ser destituípo da fuhção naI

controladora Interna no último ano' de mandat.o do chefe do, I

poder executivo, salvo por condenado em p.qocesso 9rirninal
transitado em julgado, o processo administrativo inte:qno.

i 1

§ 10 _ O agente público que, por ação ou lomissão
causar embaraço, constrangimento ou obstâcu~o à at.uàção da
coordena..ção do Sistema de Controle Interno, no dese~lenho de
suas funções institucionais, ficara sujeito à Plena de
respon~abilidade administrativa, civil e penal. i

§ 20 Quandoa documentação ou informação ~revista
no inçiso I deste artigo envolver assuntos de Icaráter
sLqi.Loso, deverá ser di'spensado tratamento espe;!ial de
acordo com o estabelecido em Ordemde serviQO pelo O efe do
Poder Executivo. 'i

!

§ 30 O servidor deverá gU.3.rdq_rsigilç, sobre
dados e informações pertinentes aos assuntos a que ti ver
acesso, em decorrência de exercício de suas flunções,
utiliz4ndo-os, exclusivamente, para elaboraç~o de' p~rE7ceres
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I
I

sOb?rena de

I
Art 10 - O Sistema de Controle Interno, Ipoderá

contar com o apoio de outros órgãos da Estrutura
Administrativa Organizacional do Município) ou sugrrir a
contratação de terceiros, quando o assunto requerer
conheci~entos especializados e de assessoria. I

I

& 5 ; .,

e Relatórios destinados à autoridade competente,
responsabilidade administrativa, civil e pena~.

Control~
Interno',
previst$

I
DA COMPETÊNCIA DA COORDENAÇÃO DO SIS~ DE

CONTROLE INTERNO I
Art 110 Compete à Coordenação Do sisJema de
Interno a organização dos serviços de c~ntrole

e a fiscalização do cumprimento das atrifuições
no artigo 2° desta Lei. I

CAPI'fULO IV

§ 10 Para o cumprimento das
previstFs no caput deste artigo, a Coordenaçã~i

I
I

atribuições

I
I - Determinará,

de inspeção ou Auditoria
públicos municipais sob a
entidade públicos privados;

I

d~Sre~~~~~;:~
de órpão de

II
II - Disporá sobre a necessidade da instkuração

de serviços seccionais de controle interno na Adminibtração!

Direta ,e Indireta, ficando, todavia a designaq;ão de
serviddres a cargo dos responsáveis pelos respectivo~ órgão

e entidades; I, "i

, III - Utilizar - se -á de técnicas de cpntrole
internd e dos princípios de Controle Interno da Orgapização
Interna:~cionalde Instituições Superiores de Auditoria;:

~
IV Regulamentará as atividades de clontrole

interno através de instruções normativas, irtclusive,I quanto
às denúncias encaminhados pelos Cidadãos, prrtidos
polítisOS, Organizações, Associações ou Sindicrto a
Coordenação sobre a irregularidade ou ilegalida~es naI

Admini~tração Municipal; 1

quando necessário,
sobre a Gestão
responsabilidad~'

I

V _ EroitiráParecer sobre as contas prest~das ou
tomada~ por órgãos e entidade relativas a recursos p~licos
repass~das pelo município; III .

= T Praça 'José Ferreira Martins sinO, CEP 68.518-000 - São João d~ Araguaia - PA! ' ' '
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ti doscon IS

de I Contas

VI Verificará as prestações ,de
recursos públicos recebidos pelo Município;

VII - Opinará em prestação ou Tomadas
exigidas por força da legislação;

VIII Criará condições para o exercí~io doI
controle social sobre os programas contemplados com rycursos
oriundos do Orçamento do Município; I

IX - Concentrará as consultas a serem rormul.adas
pelos integrantes do Sistema de Controle InteEno;

x - Responsabilizar - se -á pela .disseminaçãode
informações técnicas e legislação aos integr~tes do ~istema
de Controle Interno. iI

i
§ 20 - O Relatório de Gestão Fisca~, do c,efe do

Poder Executivo e o. Relatório R~surnido da Erec~ção
Orçamentária, ambos preví.st.os, respectlvamente, nos á rtí.qos
52 e 54 da Lei Complementar 101/2000, alem dp cont.adcir e do
Secretário responsável pela administração financeiral,será
assinado pelo Coordenador do Sistema de ContrQle Inter~o.

CAPITULO V ' I

DOS DEVERES DA COORDJDtAÇÃO PBRAftE A :J:RREGiJLARD>,ADE NO
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO. I I

Art. 12 - A Coordenação cientifí.qazá o cJefe do
Poder Executivo mensalmente sobre o resultado da~ suas
atividades, cujo relatório deverá conter no minimo: I

I

sobre a sit~ação Fí6ica
atividades constant~s nos

i

I As informações
Financeira dos Projetos e das
orçamentos do Município;

I
II Resultado da apuração dos atos oUi fatos

inquinados de ilegais ou irregulares, pratic~dos por ?gentes
públicos ou privados, na utilização de recursos ptblicos

i
sntí.dades da

municipais:

III - Avaliação do desempenho das
administração Indireta do Município;

§ 10 - Constatada irregularidade
pela Coordenação do Sistema do Contrcle
cientificará a autoridade responsável para

ou ileg~lidade
Internol esta
a tomada de

I

__ ",-e-c> " .. >I. Praça *José Ferreira Martins s/n~ CEP 68.518~ÔOO-'S~;Joãodo Araguaia - PA
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providências, devendo, sempre, proporcionar 'a oportuhidade
de esclarecimentos sobre os fatos levantados. j

§ 2° Não havendo a regularização rela iva a
irregularidade ou ilegalidade apontada, ou não sen~o os
esclarecimentos apresentados suficientes p~ra elid~-las,
fato será documentado e levado ao conhecimento do chéfe do
Poder Executivo Municipal e arquivado, ficanqo à dispbsiÇão
do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado.do Pará.

I - Na comunicação ao Prefeito, o controlatlor do
Controle Interno, deverá indicar providências que p~derão
ser adotadas para:

a) Corrigir a ilegalidade ou idade

b) Ressarcir eventual dano causado
c) Evitar ocorrências semelhante~.

io.
apurada,

§ 3° - Não sendo tomadas as providências cabíveis
p~~o .Prefeito Mu~icipal após decorridos trinta dibs da
ClenCla do ato llegal ou irregular, o coordenad~r do
Controle Interno, dará conhecimento da ilegalidatle ou
irregularidade encontrada ao Tribunal de conta~ dos
Municípios, sob a pena de responsabilidade SOlildária,
conforme o § 1° do Artigo 74 da Constjtuição Federal e
Artigo 2° da Resolução 7.739/2005, do Tribunal de contts dos
Municípios do Estado do Pará.

§ 40 No apoio ao Controle Exterrio, o
controlador do Controle Interno, deverá mantrr a
documentação organizada, necessária à verificação do
cuwprimento ao disposto nos incisos I, II e III do ar igo 74
da Constituição Federal.

§ 50 - Verificada peio Prefeito Municipal Jtravés
de inspeção, auditoria, irregularidade ou ilegalidactl.eque
não tenho sido dada ciência tempestivamente e pro~ada a
omissão do Coordenador de controle interno, na qualidade de
responsável solidário, ficará sujeito às sanções prJvistas

em Lei.

§ 60 - O Coordenador de Controle Interno deverá
ser incentivado a receber treinamentos específicos.

Art 13° - A Tomada de Contas dos AdministJadores
e responsáveis por bens de dir~ito do ~unicíPi9 ,e a
Prestação de Contas do Chefe do P,Xler Exe.::~ut.;LVO,pod1ra ser
organizada pela Coordenação do Sistema de Controle Int,rno;
~~i!H&iki3ai:2_~T:'1& . '1 +. 5#,-""7'7 PS -"2 i t~2'"5$?i±'"' - .r@iO;g::~~&",:,! ' ... riAA *""**~ 9
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Parágrafo ÚNICO - Constará da Tomada de cALtas e
Prestação de Contas de que trata este artigo, Re1;tório
Resumido da Coordenação do Sistema de Controle Internoll sobre
as Contas Tomadas ou Prestadas.

I
CAPITULO VI II

I
Art 14 O Poder Executivo e$tabelecená, em

regulamento, a forma pelo qual qualquer cidadão, si4dicato
ou Associação, poderá ser informado sobre Oq dados oficiais
do Município, relativos à Execução dos Orçamentos.

re Art 15 - Esta Lei entra em vigor na data ide sua
publicação, revogando - se as disposições em contráriol
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Gabinete do Prefeito Municipal de São J~ãO do

Araguaia - PA, 14 de junho de 2005. I
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Prefeito Municipal de São João do Araguaia.
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